
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N o      , DE 2011 

(Do Sr. Amauri Teixeira)  

Cria a Contribuição Social para a 
Saúde e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 

DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PARA A SAÚDE 

Art. 1o Esta Lei Complementar institui a Contribuição 

Social para Saúde (CSS) para o financiamento de ações e serviços públicos de 

saúde.  

CAPÍTULO II 

DO FATO GERADOR 

Art. 2o O fato gerador da Contribuição Social para Saúde 

(CSS) é: 

I - o lançamento a débito, por instituição financeira, em 

contas correntes de depósito, em contas correntes de empréstimo, em contas 

de depósito de poupança, de depósito judicial e de depósitos em consignação 

de pagamento de que trata o art. 334 da Lei no 10.406 de 10 de janeiro de 

2002, junto a ela mantidas; 

II - o lançamento a crédito, por instituição financeira, em 

contas correntes que apresentem saldo negativo, até o limite de valor da 

redução do saldo devedor; 
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III - a liquidação ou pagamento, por instituição financeira, 

de quaisquer créditos, direitos ou valores, por conta e ordem de terceiros, que 

não tenham sido creditados, em nome do beneficiário, nas contas referidas nos 

incisos anteriores; 

IV - o lançamento, e qualquer outra forma de 

movimentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos de natureza 

financeira, não relacionados nos incisos anteriores, efetuados pelos bancos 

comerciais, bancos múltiplos com carteira comercial e caixas econômicas; 

V - a liquidação de operações contratadas nos mercados 

organizados de liquidação futura; 

VI - qualquer outra movimentação ou transmissão de 

valores e de créditos e direitos de natureza financeira que, por sua finalidade, 

reunindo características que permitam presumir a existência de sistema 

organizado para efetivá-la, produza os mesmos efeitos previstos nos incisos 

anteriores, independentemente da pessoa que a efetue, da denominação que 

possa ter e da forma jurídica ou dos instrumentos utilizados para realizá-la. 

Art. 3o A CSS não incide: 

I - no lançamento nas contas da União, dos Estados, do 

Distrito Federal, dos Municípios, de suas autarquias, fundações e dos 

consórcios formados por Estados, Distrito Federal e Municípios para execução 

conjunta de ações e serviços de saúde, na forma de regulamento do Poder 

Executivo Federal; 

II - no lançamento errado e seu respectivo estorno, desde 

que não caracterizem a anulação de operação efetivamente contratada, bem 

como no lançamento de cheque e documento compensável, e seu respectivo 

estorno, devolvidos em conformidade com as normas do Banco Central do 

Brasil; 

III - no lançamento para pagamento da própria CSS; 

IV - nos saques efetuados diretamente nas contas 

vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e do Fundo de 

Participação PIS/PASEP e no saque do valor do beneficio do seguro-

desemprego, pago de acordo com os critérios previstos no art. 5o da Lei no 

7.998, de 11 de janeiro de 1990; 
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V - sobre a movimentação financeira ou transmissão de 

valores e de créditos e direitos de natureza financeira das entidades 

beneficentes de assistência social, nos termos do § 7o do art. 195 da 

Constituição Federal. 

VI - nos lançamentos a débito nas contas-correntes de 

depósito cujos titulares sejam: 

a) missões diplomáticas; 

b) repartições consulares de carreira; 

c) representações de organismos internacionais e 

regionais de caráter permanente, de que o Brasil seja membro; 

d) funcionário estrangeiro de missão diplomática ou 

representação consular; 

e) funcionário estrangeiro de organismo internacional que 

goze de privilégios ou isenções tributárias em virtude de acordo firmado com o 

Brasil. 

§ 1o O Banco Central do Brasil, no exercício de sua 

competência, poderá expedir normas para assegurar o cumprimento do 

disposto neste artigo, objetivando. inclusive por meio de documentação 

específica, a identificação dos lançamentos objeto da não-incidência. 

§ 2o O disposto nas alíneas “d” e “e” do inciso VI não se 

aplica aos funcionários estrangeiros que tenham residência permanente no 

Brasil. 

§ 3o Os membros das famílias dos funcionários 

mencionados nas alíneas “d” e “e” do inciso VI, desde que com eles 

mantenham relação de dependência econômica e não tenham residência 

permanente no Brasil, gozarão do tratamento estabelecido neste artigo. 

§ 4o O disposto no inciso VI não se aplica aos 

Consulados e Cônsules honorários. 

§ 5o Os Ministros de Estado da Fazenda e das Relações 

Exteriores poderão expedir, em conjunto, instruções para o cumprimento do 

disposto no inciso VI e nos §§ 2o e 3o. 
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CAPÍTULO III 

DOS CONTRIBUINTES E DAS RESPONSABILIDADES DE 
RETENÇÃO E RECOLHIMENTO  

Art. 4o São contribuintes da CSS: 

I - os titulares das contas referidas nos incisos I e II do art. 

2o,  ainda que movimentadas por terceiros; 

II - o beneficiário referido no inciso III do art. 2o; 

III - as instituições referidas no inciso IV do art. 2o; 

IV - os comitentes das operações referidas no inciso V do 

art. 2o; 

V - aqueles que realizarem a movimentação ou a 

transmissão referida no inciso VI do art. 2o. 

Art. 5o É atribuída a responsabilidade pela retenção e 

recolhimento da CSS: 

I - às instituições que efetuarem os lançamentos, as 

liquidações ou os pagamentos de que tratam os incisos de I a III do art. 2o; 

II - às instituições que intermediarem as operações a que 

se refere o inciso V do art. 2o; 

III - àqueles que intermediarem operações a que se refere 

o inciso VI do art. 2o. 

§ 1o A instituição financeira reservará, no saldo das 

contas referidas no inciso I do art. 2o, valor correspondente à aplicação da 

alíquota de que trata o art. 7o sobre o saldo daquelas contas, exclusivamente 

para os efeitos de retiradas ou saques, em operações sujeitas à CSS, durante 

o período de sua incidência. 

§ 2o Alternativamente ao disposto no § 1o, a instituição 

financeira poderá assumir a responsabilidade pelo pagamento da CSS na 

hipótese de eventual insuficiência de recursos nas contas. 

§ 3o Na falta de retenção da CSS, fica mantida, em 

caráter supletivo, a responsabilidade do contribuinte pelo seu pagamento. 
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CAPÍTULO IV 

DA BASE DE CÁLCULO 

Art. 6o Constitui a base de cálculo para a CSS: 

I - na hipótese dos incisos I, II e IV do art. 2o, o valor do 

lançamento e de qualquer outra forma de movimentação ou transmissão; 

II - na hipótese do inciso III do art. 2o, o valor da 

liquidação ou do pagamento; 

III - na hipótese do inciso V do art. 2o, o resultado, se 

negativo, da soma algébrica dos ajustes diários ocorridos no período 

compreendido entre a contratação inicial e a liquidação do contrato; 

IV - na hipótese do inciso VI do art. 2o, o valor da 

movimentação ou da transmissão. 

Parágrafo único. O lançamento, movimentação ou 

transmissão de que trata o inciso IV do art. 2o serão apurados com base nos 

registros contábeis das instituições ali referidas. 

CAPÍTULO IV 

DA ALÍQUOTA E DO PERÍODO DE APURAÇÃO  

Art. 7o A alíquota da CSS é de dezoito centésimos por 

cento. 

Art. 8o A alíquota da CSS prevista nesta Lei 

Complementar fica reduzida a zero: 

I - nos lançamentos a débito em contas de depósito de 

poupança, de depósito judicial e de depósito em consignação de pagamento de 

que trata o art. 334 da Lei n° 10.406, de 10 de jan eiro de 2002, para crédito em 

conta corrente de depósito ou conta de poupança, dos mesmos titulares; 

II - nos lançamentos relativos a movimentação de valores 

de conta corrente de depósito, para conta de idêntica natureza, dos mesmos 

titulares, exceto nos casos de lançamentos a crédito na hipótese de que trata o 

inciso II do art. 2o; 
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III - nos lançamentos em contas correntes de depósito 

das sociedades corretoras de títulos, valores mobiliários e câmbio, das 

sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários, das sociedades de 

arrendamento mercantil (leasing), das cooperativas de crédito, das sociedades 

corretoras de mercadorias e dos serviços de liquidação, compensação e 

custódia vinculados às bolsas de valores, de mercadorias e de futuros, das 

sociedades de investimento de que trata o art. 49 da Lei no 4.328, de 14 de 

julho de 1965, dos fundos de investimento constituídos na forma estabelecida 

pela Comissão de Valores Mobiliários, e das instituições financeiras não 

referidas no art. 2o desde que os respectivos valores sejam movimentados em 

contas correntes de depósito especialmente abertas e exclusivamente 

utilizadas para as operações a que se refere o § 3o deste artigo; 

IV - nos lançamentos efetuados pelos bancos comerciais, 

bancos múltiplos com carteira comercial e caixas econômicas, relativos às 

operações a que se refere o § 3o deste artigo; 

V - nos pagamentos de cheques, efetuados por instituição 

financeira, cujos valores não tenham sido creditados em nome do beneficiário 

nas contas referidas no inciso I do art. 2o; 

VI - nos lançamentos relativos aos ajustes diários 

exigidos em mercados organizados de liquidação futura e específico das 

operações a que se refere o inciso V do art. 2o; 

VII - nos lançamentos a débito em conta corrente de 

depósito para investimento, aberta e utilizada exclusivamente para realização 

de aplicações financeiras de renda fixa e de renda variável, de qualquer 

natureza, inclusive em contas de depósito de poupança; 

VIII - nos lançamentos a débito nas contas especiais de 

depósito a vista, tituladas pela população de baixa renda, com limites máximos 

de movimentação e outras condições definidas pelo Conselho Monetário 

Nacional – CMN e pelo Banco Central do Brasil; 

IX - nos lançamentos relativos à transferência de reservas 

técnicas, fundos e provisões de plano de benefício de caráter previdenciário 

entre entidades de previdência complementar ou sociedades seguradoras, 

inclusive em decorrência de reorganização societária, desde que: 



7 

a) não haja qualquer disponibilidade de recursos para o 

participante, nem mudança na titularidade do plano; e 

b) a transferência seja efetuada diretamente entre planos 

ou entre gestores de planos; 

X - nos lançamentos a débito em conta corrente de 

depósito de titularidade de residente ou domiciliado no Brasil ou no exterior 

para liquidação de operações de aquisição de ações em oferta pública, 

registrada na Comissão de Valores Mobiliários, realizada fora dos recintos ou 

sistemas de negociação de bolsa de valores, desde que a companhia emissora 

tenha registro para negociação das ações em bolsas de valores; 

XI - na liquidação antecipada por instituição financeira, 

por conta e ordem do mutuário, de contrato de concessão de crédito que o 

mesmo mutuário tenha contratado em outra instituição financeira, desde que a 

referida liquidação esteja vinculada à abertura de nova linha de crédito, em 

valor idêntico ao do saldo devedor liquidado antecipadamente pela instituição 

que proceder à liquidação da operação, na forma regulamentada pelo 

Conselho Monetário Nacional; 

XII - nos lançamentos a débito em conta corrente de 

depósito de titularidade de entidade fechada de previdência complementar para 

pagamento de benefícios do Regime Geral de Previdência Social, relativos a 

aposentadoria e pensão, no âmbito de convênio firmado entre a entidade e o 

Instituto Nacional de Seguro Social – INSS; 

XIII - nos lançamentos a débito em conta especial 

destinada ao registro e controle do fluxo de recursos, aberta exclusivamente 

para pagamento de salários, proventos, soldos, vencimentos, aposentadorias, 

pensões e similares, decorrente de transferência para conta corrente de 

depósito de titularidade do mesmo beneficiário, conjunta ou não, na forma 

regulamentada pelo Conselho Monetário Nacional; 

XIV - nos lançamentos em contas correntes de depósito 

especialmente abertas e exclusivamente utilizadas para operações: 

a) de câmaras e prestadoras de serviços de 

compensação e de liquidação de que trata o parágrafo único do art. 21 da Lei 

no  10.214, de 27 de março de 2001; 
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b) de companhias securitizadoras de que trata a Lei n9 

9.314, de 20 de novembro de 1997; ou 

c) de sociedades anônimas que tenham por objeto 

exclusivo a aquisição de créditos oriundos de operações praticadas no 

mercado financeiro. 

§ 1o O Banco Central do Brasil, no exercício de sua 

competência, expedirá normas para assegurar o cumprimento do disposto nos 

incisos I, II, VI, VII, IX, X, XI, XII, XIII e XIV do caput , objetivando, inclusive por 

meio de documentação específica, a identificação dos lançamentos previstos 

nos referidos incisos. 

§ 2o A aplicação da alíquota zero prevista nos incisos I, II 

e VI do caput  fica condicionada ao cumprimento das normas que vierem a ser 

estabelecidas pelo Ministro de Estado da Fazenda. 

§ 3o O disposto nos incisos III e IV do caput  restringe-se 

a operações relacionadas em ato do Ministro de Estado da Fazenda, dentre as 

que constituam o objeto social das referidas entidades. 

§ 4o O disposto nos incisos I e lI do caput  não se aplica a 

contas conjuntas de pessoas físicas, com mais de dois titulares, e a quaisquer 

contas conjuntas de pessoas jurídicas. 

§ 5o O Poder Executivo poderá estabelecer limite de valor 

do lançamento, para efeito de aplicação da alíquota zero, independentemente 

do fato gerador a que se refira. 

§ 6o O disposto no inciso V do caput  não se aplica, a 

cheques que, emitidos por instituição financeira, tenham sido adquiridos em 

dinheiro. 

§ 7o Para a realização de aplicações financeiras, é 

obrigatória a abertura de contas correntes de depósito para investimento, de 

que trata o inciso VII do caput , pelas instituições financeiras e demais 

instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 

§ 8o As aplicações financeiras serão efetivadas somente 

por meio de lançamentos a débito em contas correntes de depósito para 

investimento, de que trata o inciso VII do caput . 
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§ 9o Ficam autorizadas a efetivação e a manutenção de 

aplicações financeiras em contas de depósito de poupança não integradas a 

contas correntes de depósito para investimento, de que trata o inciso VII do 

caput , observadas as disposições estabelecidas na legislação e na 

regulamentação em vigor. 

§ 10. Não integram as contas correntes de depósito para 

investimento, de que trata o inciso VII do caput : 

I - as contas de depósitos judiciais e de depósitos em 

consignação em pagamento de que trata o art. 334 da Lei no 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002; 

II - as operações a que se refere o inciso V do caput  do 

art. 2o, quando sujeitas a ajustes diários. 

§ 11. O ingresso de recursos novos nas contas correntes 

de depósito para investimento será feito exclusivamente por meio de 

lançamento a débito em conta corrente de depósito do titular, por cheque de 

sua emissão, cruzado e intransferível, ou por outro instrumento de pagamento, 

observadas as normas expedidas pelo Banco Central do Brasil. 

§ 12. Os valores das retiradas de recursos das contas 

correntes de depósito para investimento, quando não destinados à realização 

de aplicações financeiras, serão pagos exclusivamente ao beneficiário por meio 

de crédito em sua conta corrente de depósito, de cheque, cruzado e 

intransferível, ou de outro instrumento de pagamento, observadas as normas 

expedidas pelo Banco Central do Brasil. 

§ 13. Aplica-se o disposto no inciso II do caput  nos 

lançamentos relativos a movimentação de valores entre contas correntes de 

depósito para investimento, de que trata o inciso VII do caput . 

§ 14. As operações a que se refere o inciso V do caput  

do art. 2o, quando não sujeitas a ajustes diários, integram as contas correntes 

de depósitos para investimentos. 

§ 15. No caso de pessoas jurídicas, as contas correntes 

de depósito não poderão ser conjuntas. 
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Art. 9o O período de apuração da CSS será decendial, 

devendo o pagamento ou o recolhimento ser efetuado até o terceiro dia útil 

subsequente ao término do decêndio. 

Art. 10. A CSS efetivamente recolhida durante o ano-

calendário poderá ser deduzida do imposto de renda devido pelo contribuinte 

no mesmo exercício. 

Parágrafo único. Os responsáveis mencionados no art. 5o 

enviarão aos contribuintes comprovante de retenção e recolhimento da CSS, 

nos termos definidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

CAPÍTULO V 

DA ADMINISTRAÇÃO DA CSS 

Art. 11. Compete à Secretaria da Receita Federal do 

Brasil a administração da CSS, incluídas as atividades de tributação, 

fiscalização e arrecadação. 

§ 1o No exercício das atribuições de que trata este artigo, 

a Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá requisitar ou proceder ao 

exame de documentos, livros e registros, bem como estabelecer obrigações 

acessórias. 

§ 2o As instituições responsáveis pela retenção e pelo 

recolhimento da CSS prestarão as informações necessárias à identificação dos 

contribuintes e os valores globais das respectivas operações, nos termos, nas 

condições e nos prazos estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil. 

§ 3o A Secretaria da Receita Federal do Brasil 

resguardará, na forma da legislação aplicável à matéria, o sigilo das 

informações prestadas, facultada sua utilização para instaurar procedimento 

administrativo tendente a verificar a existência de crédito tributário relativo a 

impostos e contribuições e para lançamento, no âmbito do procedimento fiscal, 

do crédito tributário porventura existente, observado o disposto no art. 42 da 

Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 
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§ 4o Na falta de informações ou insuficiência de dados 

necessários à apuração da CSS, esta será determinada com base em 

elementos de que dispuser a fiscalização. 

Art. 12. A CSS será regida pelas normas relativas aos 

tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, no que se 

refere: 

I - ao processo administrativo de determinação e 

exigência da CSS; 

II - ao processo de consulta sobre a aplicação da 

respectiva legislação; 

III - à inscrição do débito não pago em dívida ativa e a 

sua subsequente cobrança administrativa e judicial. 

Art. 13. A CSS não paga nos prazos previstos nesta Lei 

Complementar será acrescida de juros e multa de mora na forma prevista no 

art. 61 da Lei no 9.430, de 1996. 

Art. 14. Nos casos de lançamento de ofício, aplicar-se-á, 

no que couber, o disposto no art. 44 da Lei no  9.430, de 1996. 

Art. 15. É vedada a concessão de parcelamento de 

débitos relativos a CSS, observado o disposto no art. 14 da Lei no  10.522, de 

19 de julho de 2002. 

Art. 16. Serão efetivadas somente por meio de 

lançamento a débito em conta corrente de depósito do titular ou do mutuário, 

por cheque de sua emissão, cruzado e intransferível, ou por outro instrumento 

de pagamento, observadas as normas expedidas pelo Banco Central do Brasil: 

I - a liquidação das operações de crédito; 

II - as contribuições para planos de benefícios de 

previdência complementar ou de seguros de vida com características 

semelhantes; 

III - o valor das contraprestações, bem como de qualquer 

outro pagamento vinculado às operações de arrendamento mercantil. 
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 § 1o Os valores de resgate, liquidação, cessão ou 

repactuação de aplicações financeiras não integradas a conta corrente de 

depósito para investimento, bem como os valores referentes à concessão de 

créditos e aos benefícios ou resgates recebidos dos planos e seguros de que 

trata o inciso II do caput , deverão ser pagos exclusivamente aos beneficiários 

ou proponentes mediante crédito em sua conta corrente de depósitos, cheque 

cruzado, intransferível, ou por outro instrumento de pagamento, observadas as 

normas expedidas pelo Banco Central do Brasil. 

§ 2o O disposto no § 1o não se aplica às contas de 

depósito de poupança não integradas a contas correntes de depósito para 

investimento, cujos titulares sejam pessoas físicas, bem como às contas de 

depósitos judiciais e de depósitos em consignação em pagamento de que trata 

o art. 334 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 20 02. 

§ 3o
 No caso de planos ou seguros constituídos com 

recursos de pessoa jurídica e de pessoa física, o valor da contribuição dessa 

última poderá ser dispensado da obrigatoriedade de que trata este artigo, 

desde que transite pela conta corrente da pessoa jurídica. 

§ 4o No caso de planos de benefícios de previdência 

complementar, as contribuições poderão ser efetivadas a débito da conta 

corrente de depósito, por cheque de emissão do proponente ou responsável 

financeiro, ou por outro instrumento de pagamento, observadas as normas 

expedidas pelo Banco Central do Brasil. 

§ 5o O Poder Executivo poderá dispensar da 

obrigatoriedade prevista neste artigo a concessão, a liquidação ou o 

pagamento de operações previstas no caput , tendo em vista as características 

das operações e as finalidades a que se destinem. 

§ 6o O disposto no inciso I do caput  não se aplica na 

hipótese de liquidação antecipada de contrato de concessão de crédito, por 

instituição financeira, prevista no inciso XI do art. 8o. 

Art. 17. Para efeito da CSS: 

I - somente é permitido um único endosso nos cheques 

pagáveis no País; 
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II - no caso de salários e remuneração não superiores ao 

maior salário-de-contribuição de que trata o art. 20 da Lei no 8.212, de 1991, as 

alíquotas constantes da tabela descrita no referido artigo, assim como as 

alíquotas da contribuição mensal dos segurados dos regimes próprios de 

previdência da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

instituídos nos termos do art. 40 da Constituição, ficam reduzidas, em pontos 

percentuais proporcionais, ao valor da CSS devida, até o limite de sua 

compensação; 

III - os valores dos benefícios de prestação continuada e 

os de prestação única, constantes dos Planos de Benefício da Previdência 

Social de que trata a Lei no 8.213, de 1991, e os benefícios previdenciários dos 

servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

previstos no art. 5° da Lei n o 9.717, de 1998, não excedentes ao valor do maior 

salário-de-contribuição referido no art. 20 da Lei no 8.112, de 1991, serão 

acrescidos de percentual proporcional ao valor da CSS devida, até o limite de 

sua compensação; 

IV - o Banco Central do Brasil, no exercício de sua 

competência, adotará as medidas necessárias visando instituir modalidade de 

depósito de poupança para pessoas físicas, que permita conferir remuneração 

adicional de dezoito centésimos por cento, a ser creditada sobre o valor de 

saque, desde que tenha permanecido em depósito por prazo igual ou superior 

a noventa dias. 

§ 1° O acréscimo de remuneração resultante do dispo sto 

nos incisos II e III do caput  não integrará a base de cálculo do Imposto sobre a 

Renda da Pessoa Física. 

§ 2° O Fundo Nacional de Saúde compensará o regime 

geral de previdência social e os regimes próprios da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios pelas importâncias que não forem 

arrecadadas, bem como pelas que forem despendidas em função dos incisos II 

e III do caput . 

§ 3° O Poder Executivo da União editará normas 

necessárias ao cumprimento do disposto no § 2o e nos incisos II e III do caput . 
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Art. 18. A Secretaria da Receita Federal do Brasil e o 

Banco Central do Brasil, no âmbito das respectivas competências, editarão as 

normas necessárias à execução desta Lei Complementar. 

CAPÍTULO VI 

DA DESTINAÇÃO DA ARRECADAÇÃO DA CSS E DEMAIS 
DISPOSIÇÕES SOBRE O FINANCIAMENTO DAS AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

Art. 19. O produto da arrecadação da CSS será 

repassado, ao mesmo tempo e nos moldes das transferências constitucionais, 

tanto do Fundo de Participação dos Estados – FPE quanto do Fundo de 

Participação dos Municipios – FPM, depositado diretamente nos Fundos 

Estaduais de Saúde  e Fundos Municipais de Saúde, respectivamente, além do 

Fundo Nacional de Saúde. 

§ 1o Os recursos da CSS serão distribuidos nos seguintes 

percentuais do total arrecadado: 50% (cinquenta por cento) para os municípios, 

30% (trinta por cento) para os estados e 20% (vinte por cento) para a União, 

este aplicado integralmente no Fundo Nacional de Saúde. Os recursos serão 

destinados, exclusivamente, ao financiamento das ações e serviços públicos de 

saúde. 

Art. 20. A União aplicará, anualmente, em ações e 

serviços públicos de saúde, o montante correspondente ao valor empenhado 

no exercício financeiro anterior, acrescido de, no mínimo, o percentual 

correspondente à variação nominal do Produto Interno Bruto - PIB, ocorrida no 

ano anterior ao da lei orçamentária anual. 

§ 1o Na hipótese de revisão do valor nominal do PIB que 

implique alteração do montante a que se refere o caput , créditos adicionais 

deverão promover os ajustes correspondentes, nos termos do § 8o do art. 165 

da Constituição Federal. 

§ 2o Em caso de variação negativa do PIB, o valor de que 

trata o caput  não poderá ser reduzido, em termos nominais, de um exercício 

financeiro para o outro. 
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§ 3o Para fins do disposto neste artigo, serão 

consideradas as despesas empenhadas com quaisquer receitas correntes, com 

exceção das receitas provenientes da CSS, que serão consideradas recursos 

adicionais aos definidos no caput . 

Art. 21. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de 

sua publicação e produzirá efeitos após noventa dias. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Saúde Pública, gratuita e universal, é um princip ais 

legados da Constituição Federal de 1988 . Ela um dos signos da sociedade 

solidária que pretendemos construir no nosso País. Dela depende a 

esmagadora maioria do povo brasileiro; dela se utilizam todos os que, sem 

recursos, não possuem a proteção dos seguros privados e, assim, não 

conseguem ser atendidos na rede privada de hospitais. 

Porém, a rede hospitalar do SUS (Sistema Único de 

Saúde) não consegue prestar um atendimento à altura do que merece o povo 

brasileiro. Seja pela abrangência do atendimento, que alcança todas as 

pessoas que procurem ajuda, seja pelos altos custos envolvidos nas ações de 

saúde, o fato é que falta recursos no Sistema . 

A presente iniciativa tem como objetivo minorar esse 

déficit financeiro da Saúde Pública . Para tanto, estamos propondo a criação 

da Contribuição Social para Saúde, semelhante  à constante do Substitutivo ao 

Projeto de Lei Complementar no 306/2008, de autoria do colega Dep. Pepe 

Vargas, que, por sua vez, foi inspirada na extinta CPMF.  

Porém, com uma novidade : a total compensação da 

CSS recolhida pelas pessoas físicas e jurídicas com  o imposto de renda 

devido por elas . Com isso, evitaremos elevação ainda maior da carga 

tributária nacional , que se encontra em patamar muito superior à dos demais 

países com o nosso grau de desenvolvimento e até mesmo de vários países 

desenvolvidos. O brasileiro paga mais tributo por unidade de produto interno 

bruto (PIB) do que, por exemplo, espanhóis, canadenses, suíços, irlandeses, 
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norteamericanos e japoneses. Não há sentido em aumentar ainda mais a 

pesada tributação suportada pelas nossas famílias e empresas. 

Deve ser ressaltado que, quando aprovada, a CSS 

representará algo como R$ 20 bilhões de recursos no vos para o SUS , pois 

o produto da sua arrecadação não poderá ser computado para atender o 

patamar mínimo de gastos com saúde, correspondente ao montante 

empenhado no exercício anterior mais a variação nominal do PIB. 

Outra novidade importante é que, desta vez, 50% dos 

recursos serão prontamente destinados aos Fundos de  Saúde geridos 

pelos Municípios; 30% para os Estados e 20% destina do ao FNS . Isto 

concederá aos municípios e governos estaduais maior poder de gestão do 

Sistema de Saúde Pública. 

Outro reflexo positivo será o combate à evasão fiscal , 

pois a experiência da CPMF mostrou que tributos sobre a movimentação 

financeira são excelentes indicadores de capacidade econômica e facilitam 

sobremaneira as ações de fiscalização das autoridades tributárias. 

Por todos esses motivos, solicitamos o apoio das Sras. e 

Srs. Deputados para o aprimoramento e aprovação do presente projeto de lei 

complementar.  

Sala das Sessões, em         de                         de 2011. 

Deputado AMAURI TEIXEIRA   

PT/BA 
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